
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1687418 - SE (2020/0079341-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSE ALDEMIR DE ALMEIDA
ADVOGADOS : DANILO MATOS CAVALCANTE DE SOUZA - SE000737A

WALLA VIANA FONTES - SE008375
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. FERIADO LOCAL QUE NÃO 
CORRESPONDE À SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O agravante se insurge contra decisão que indeferiu 
liminarmente os embargos de divergência, no bojo do qual busca 
uniformizar o entendimento acerca da possibilidade de 
comprovar a ocorrência de feriado local em momento posterior à 
interposição do recurso especial. 
2. A matéria foi apreciada recentemente pela Corte Especial, que 
reafirmou o entendimento quanto à necessidade de 
comprovação nos autos de feriado local no ato de interposição 
do recurso interposto sob a vigência do CPC/2015. Todavia, 
modulou os efeitos da decisão, de modo que seja aplicada, tão 
somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão, que se deu em 18/11/2019, e quando se tratar de 
feriado de segunda-feira de carnaval. 
3. No caso posto, o feriado a que se refere o agravante consiste 
na quarta-feira de cinzas (no mês de fevereiro de 2020), não 
incidindo, portanto, a hipótese descrita na modulação dos efeitos 
sedimentada no julgamento da Questão de Ordem no REsp n. 
1.813.684/SP.
4. Nesse contexto, ao concluir que a ocorrência de feriado 
local deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, o 
acórdão embargado alinhou-se ao atual entendimento desta 
Corte Especial acerca do tema, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 168 do STJ, no sentido de que "não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado." 
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 

Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pela Sra. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de outubro de 2021.

HUMBERTO MARTINS 
Presidente

JORGE MUSSI 
Relator
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ADVOGADOS : DANILO MATOS CAVALCANTE DE SOUZA - SE000737A

WALLA VIANA FONTES - SE008375
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. FERIADO LOCAL QUE NÃO 
CORRESPONDE À SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O agravante se insurge contra decisão que indeferiu 
liminarmente os embargos de divergência, no bojo do qual busca 
uniformizar o entendimento acerca da possibilidade de 
comprovar a ocorrência de feriado local em momento posterior à 
interposição do recurso especial. 
2. A matéria foi apreciada recentemente pela Corte Especial, que 
reafirmou o entendimento quanto à necessidade de 
comprovação nos autos de feriado local no ato de interposição 
do recurso interposto sob a vigência do CPC/2015. Todavia, 
modulou os efeitos da decisão, de modo que seja aplicada, tão 
somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão, que se deu em 18/11/2019, e quando se tratar de 
feriado de segunda-feira de carnaval. 
3. No caso posto, o feriado a que se refere o agravante consiste 
na quarta-feira de cinzas (no mês de fevereiro de 2020), não 
incidindo, portanto, a hipótese descrita na modulação dos efeitos 
sedimentada no julgamento da Questão de Ordem no REsp n. 
1.813.684/SP.
4. Nesse contexto, ao concluir que a ocorrência de feriado 
local deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, o 
acórdão embargado alinhou-se ao atual entendimento desta 
Corte Especial acerca do tema, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 168 do STJ, no sentido de que "não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado." 
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE ALDEMIR DE ALMEIDA 
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contra a decisão de e-STJ fls. 681-686, que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência. 

Em suas razões recursais, o agravante refuta a aplicação da Súmula n. 168 
do STJ ao caso posto, ao argumento de que ainda há dissenso nesta Corte acerca da 
tese invocada no recurso uniformizador.

Diz que a proclamação do resultado do julgamento dos EDcl na QO no REsp 
n. 1.813.684/SP evidencia a existência do dissídio, sobretudo diante da ausência de 
publicação do acórdão proferido no referido julgado.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
agravo interno em todos os seus termos.

Sem contrarrazões, conforme certificado à e-STJ fl. 705.

É o relatório. 

VOTO

Em que pese o teor das razões recursais, inexistem elementos suficientes 
a justificar a reforma da decisão agravada.

Compulsando os autos, verifica-se que o ora agravante interpôs embargos 
de divergência contra acórdão da Segunda Turma, relatado pelo Ministro Og 
Fernandes, do qual se extraiu a seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO TARDIA DE 
FERIADO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. REGRAMENTO 
EXPRESSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015.
1. Considerando que o agravo em recurso especial foi 
interposto sob a vigência do novo CPC, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça tem aplicado a literalidade 
da regra contida no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, com o 
seguinte teor: "O recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso."
2. É inaceitável a ausência de comprovação da suspensão 
do expediente forense no âmbito da Corte de origem, 
devendo-se reconhecer a intempestividade do recurso.
3. A Corte Especial, por maioria, acolheu a questão de 
ordem para reconhecer que a tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais (QO no REsp 
1813684/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020).
4. Agravo interno a que se nega provimento (e-STJ fl. 

613.)

O recorrente defendeu a existência de dissenso pretoriano quanto à 
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possibilidade de comprovação do feriado local em momento posterior à interposição do 
recurso, para fins de cômputo do prazo recursal.

Argumentou que "não houve expediente forense no âmbito do Tribunal de 
Justiça de Sergipe, no dia 26 de fevereiro de 2020 ("quarta-feira de cinzas"), dia do 
vencimento do prazo, razão pela qual os prazos vencidos naquela data foram 
protraídos para o primeiro dia útil subsequente (27 de fevereiro de 2020 - oportunidade 
do protocolo do ARESP)" (e-STJ fl. 628).

Para tanto, indicou como paradigma o acórdão proferido pela Primeira 
Turma, no julgamento do AgInt no ARESP n. 961.947/MG, de relatoria do Ministro 
Sérgio Kukina.

Ocorre que, consoante consignado na decisão combatida, a matéria foi 
apreciada recentemente pela Corte Especial, que reafirmou o entendimento quanto à 
necessidade de comprovação nos autos de feriado local no ato de interposição do 
recurso interposto sob a vigência do CPC/2015.

O Colegiado modulou os efeitos da decisão, de modo que seja aplicada, tão 
somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão, que se deu em 
18/11/2019.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA 
JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, 
de forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso". A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do 
art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma 
atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não 
havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo 
por meio da incidência do disposto no parágrafo único do 
art. 932 do mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de 
documento idôneo no ato de interposição do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em 
que vigorou, no âmbito do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte Superior, o entendimento de que seria 
possível a comprovação posterior do feriado local, de 
modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência 
já consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar 
para a necessidade de garantir a segurança das relações 
jurídicas e as expectativas legítimas dos jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos 
efeitos das decisões em casos excepcionais, como 
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instrumento vocacionado, eminentemente, a garantir a 
segurança indispensável das relações jurídicas, sejam 
materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate 
sobre o tema instalado nesta Corte Especial e 
considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da 
decisão de mérito, que sejam modulados os efeitos da 
presente decisão, de modo que seja aplicada, tão 
somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do 
CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se 
que, conforme documentação colacionada à fl. 918, os 
recorrentes, no âmbito do agravo interno, comprovaram a 
ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, segunda-feira 
de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 
iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial 
interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado 
tempestivo.
7. Recurso especial conhecido. (REsp 1813684/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/10/2019, DJe 18/11/2019)

Por ocasião do julgamento da questão de ordem apresentada no referido 
recurso, a Corte Especial limitou a modulação dos efeitos ao feriado de segunda-feira 
de carnaval, cujo julgamento recebeu a seguinte ementa:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO 
RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A 
MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO 
DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO 
DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS 
PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA 
NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA 
DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 
REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS 
FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM 
QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, 
diante da contradição entre as notas taquigráficas e o 
acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se a modulação 
de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a 
esta Corte, abrange especificamente o feriado da 
segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e 
quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o 
voto elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, 
pois refletem a convicção manifestada pelo órgão 
colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a 
sua respectiva deliberação colegiada nas sessões de 

Documento eletrônico VDA30372395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JORGE MUSSI   Assinado em: 05/10/2021 15:15:16
Código de Controle do Documento: 99b387ad-6ae1-40cb-9360-3c92868d2c3a



julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de 
comprovação posterior do feriado da segunda-feira de 
carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais que 
modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para 
feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por 
ocasião do julgamento colegiado do recurso especial 
também permitiria a comprovação posterior de todo e 
qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, 
reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer 

que a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 

1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de 

carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive 

aos feriados locais. (QO no REsp 1813684/SP, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, grifos acrescidos.)

Na sequência, a Corte Especial não conheceu dos embargos de declaração 
interpostos contra o referido julgado, conforme se infere da ementa a seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM QUESTÃO DE ORDEM. OMISSÃO E NULIDADE DE 
JULGAMENTO. LEGITIMIDADE RECURSAL DO AMICUS 
CURIAE PARA OPOR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM QUESTÃO DE ORDEM EM PROCESSO SUBJETIVO 
NO INTERESSE ESPECÍFICO DE SEUS ASSOCIADOS.
AUSÊNCIA. EFETIVA CONTRIBUIÇÃO DO AMICUS 
CURIAE PARA A FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO 
POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO MÉRITO QUE 
NÃO SE ESTENDE À QUESTÃO DE ORDEM QUE 
APENAS DECLARA O OBJETO DA DELIBERAÇÃO 
ANTERIOR. OMISSÃO OU NULIDADE DO 
JULGAMENTO. INOCORRÊNCIA. INCLUSÃO EM 
PAUTA E PRÉVIA INTIMAÇÃO DO AMICUS CURIAE 
ACERCA DA QUESTÃO DE ORDEM. 
DESNECESSIDADE. PREVISÃO REGIMENTAL 
EXPRESSA QUE DISPENSA INCLUSÃO EM PAUTA E 
INTIMAÇÃO. PREJUÍZO CONCRETO NÃO 
DEMONSTRADO. APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
1- O relevante papel exercido pelo amicus curiae consiste 
em apresentar subsídios, informações e diferentes pontos 
de vista da questão controvertida, inclusive oralmente, a 
fim de qualificar o debate e o contraditório, os quais serão 
considerados pelo órgão julgador no momento da prolação 
da decisão, não sendo sua função, contudo, a defensa de 
interesses subjetivos, corporativos ou classistas, 
sobretudo quando a sua intervenção ocorrer nos 
processos ditos subjetivos, isto é, que não sejam recursos 
especiais repetitivos ou nos quais não tenham sido 
instaurados incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou incidente de assunção de competência.
2- A intervenção do amicus curiae em processo subjetivo é 
lícita, mas a sua atuação está adstrita aos contributos que 
possa eventualmente fornecer para a formação da 
convicção dos julgadores, não podendo, todavia, assumir 
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a defesa dos interesses de seus associados ou 
representados em processo alheio. Precedente.
3- Ocorrida a efetiva participação do amicus curiae antes 
do julgamento, mediante manifestação escrita e 
sustentação oral, descabem, por ausência de legitimidade, 
os embargos de declaração por ele opostos ao 
fundamento de que deveria também participar do 
julgamento de questão de ordem que tão somente 
declarou o exame objeto de anterior deliberação da Corte 
de que participou.
4- Inexiste nulidade no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP pela Corte Especial pela ausência de 
inclusão em pauta e intimação do amicus curiae, tendo em 
vista que, nos termos do art. 91, II, do RISTJ, as questões 
de ordem independem de pauta, não se aplicando, na 
hipótese, a exceção contida no art. 91, parágrafo único, do 
Regimento Interno, que somente trata de audiências 
públicas para formação ou alteração de tese repetitiva ou 
enunciado de súmula.
5- A ausência de indicação, nas razões recursais, acerca 
da existência de prejuízo concreto decorrente da ausência 
de intimação que o próprio Regimento Interno prevê ser 
dispensável, não acarreta a nulidade do julgamento em 
virtude da observância do princípio da instrumentalidade 
das formas. Precedentes.
6. Embargos de declaração não conhecidos; se superada 
a preliminar, embargos de declaração rejeitados.
(EDcl na QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/05/2021, 
DJe 20/08/2021)

 

No caso posto, o feriado a que se refere o agravante consiste na quarta-feira 
de cinzas (no mês de fevereiro de 2020), não incidindo, portanto, a hipótese descrita na 
modulação dos efeitos sedimentada no julgamento da Questão de Ordem no REsp n. 
1.813.684/SP.

Por oportuno, confira-se precedente em situação similar:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO. COMPROVAÇÃO DE 
FERIADO LOCAL APÓS A INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. Q.O. NO 
RESP N. 1.813.684/SP.
1. Cuida-se de agravo interno contra decisão que indeferiu 
liminarmente o processamento dos embargos de 
divergência.
2. No julgamento da Questão de Ordem no REsp n. 
1.813.684/SP (DJe de 03/2/2020) a Corte Especial 
firmou compreensão de que a comprovação de feriado 
é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e se 
aplica aos recursos interpostos até a data da 
publicação do referido acórdão (DJe de 18/11/2019), o 
que não se amolda ao caso dos autos, porque o 
embargante pretende que lhe seja deferido a 
possibilidade de comprovação de outro feriado 
(quinta-feira que antecede a sexta-feira da Semana 
Santa).
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EAREsp 1535862/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
24/08/2021, DJe 26/08/2021, grifos acrescidos.)
 

Com igual orientação:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de reclamação trabalhista c/c 
indenização por danos morais, por perda da capacidade 
laborativa, em razão da perda auditiva de grau moderado 
e severo, ocasionada pelo trabalho de fiscalização 
ambiental que realizava, utilizando-se de barco movido a 
motor, o qual fazia grande barulho e ruídos. Na sentença, 
julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar 
improcedentes os pedidos. Nesta Corte, não se conheceu 
do recurso especial. Os embargos de divergência opostos 
contra acórdão da Primeira Turma foram liminarmente 
indeferidos. Interposto agravo interno.
II - O acórdão do embargo de divergência não merece 
censura, encontrando-se em perfeita sintonia com a 
jurisprudência da Corte, in verbis (g.n.): (AgInt no AREsp 
n. 1.316.890/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 28/6/2019, 
AgInt no AREsp n. 1.386.035/SP, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/6/2019, DJe 
26/6/2019 e AgInt no AREsp n. 1.416.748/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 17/6/2019, DJe 25/6/2019).
III - Aplica-se ao recurso especial o enunciado 
administrativo n. 3 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC."
IV - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, 
em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a 
pretensão de comprovação da tempestividade após a 
interposição do recurso.
V - Recentemente, a Corte especial decidiu que a regra 
da impossibilidade de comprovação da 
tempestividade, posteriormente à interposição do 
recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se 
trate do feriado de segunda-feira de carnaval. 
Permitese assim que a parte comprove, 
posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa 
hipótese. O entendimento foi fixado no REsp n. 
1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 
julgamento da Questão de Ordem no mesmo recurso, 
quando se explicitou que a mesma interpretação não 
poderia ser estendida para outros feriados, que não 
sejam o feriado de segunda-feira de carnaval.
VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso 
em datas que não se referem ao feriado da segunda- 
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feira de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta 
Corte, no sentido já indicado acima, de 
impossibilidade de comprovação da tempestividade 
após a interposição do recurso.
VII - Agravo interno improvido. (AgInt nos EREsp 

1784104/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 26/05/2020, DJe 

01/06/2020, grifos acrescidos.)

Nesse contexto, ao concluir que a ocorrência de feriado local deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso, o acórdão embargado alinhou-se ao 
atual entendimento desta Corte Especial acerca do tema, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 168 do STJ, de que "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉEXECUTIVIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO 
DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. UM DOS 
PARADIGMAS PROLATADO EM MEDIDA CAUTELAR. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE DECIDIU EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.º 
168 DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA 
EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
3. Portanto, constata-se que o acórdão embargado 
decidiu exatamente no mesmo sentido da 
jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, a 
ensejar a aplicação da Súmula n.º 168 do STJ: "Não 
cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado."
4. Não serve como paradigma, para o fim de 

demonstração de divergência jurisprudencial, aresto 

oriundo de medida cautelar, cujos pressupostos e 

requisitos são totalmente distintos do recurso especial, 

sendo, pois, imprestável para a realização do cotejo 

analítico indispensável ao conhecimento dos embargos de 

divergência. Precedente: AgInt nos EAREsp 

1.186.570/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 10/12/2019, DJe 17/12/2019. 5. 

Agravo interno desprovido. (AgInt nos EAREsp 

1034546/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
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ESPECIAL, julgado em 12/05/2020, DJe 22/05/2020, 

grifos acrescidos.)

Forçoso reconhecer, portanto, que os argumentos deduzidos no presente 
agravo afiguram-se frágeis para o fim pretendido, razão pela qual mantenho a decisão 
por seus próprios fundamentos.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EAREsp 1.687.418 / SE
Número Registro: 2020/0079341-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005766920158250042 201573100578 201900717388

Sessão Virtual de 07/10/2021 a 13/10/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE ALDEMIR DE ALMEIDA
ADVOGADOS : DANILO MATOS CAVALCANTE DE SOUZA - SE000737A

WALLA VIANA FONTES - SE008375
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ALDEMIR DE ALMEIDA
ADVOGADOS : DANILO MATOS CAVALCANTE DE SOUZA - SE000737A

WALLA VIANA FONTES - SE008375
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pela Sra. Ministra Maria Isabel
Gallotti, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 14 de outubro de 2021
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